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 CULTURA

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural

Portaria n.º 606/2020

Sumário: Classifica como conjunto de interesse público (CIP) a Aldeia de Castelo Novo, na fre-
guesia de Castelo Novo, concelho do Fundão, distrito de Castelo Branco, e fixa a res-
petiva zona especial de proteção (ZEP).

A Aldeia de Castelo Novo, no concelho do Fundão, constitui um núcleo urbano de origens muito 
remotas, com vestígios de ocupação no Neo -Calcolítico, sendo inicialmente referenciada com a 
sua designação atual em documentação de inícios do século XIII, quando terá passado a integrar 
os domínios da ordem templária.

A localidade desenvolveu -se à sombra do castelo, cuja estrutura gótica resulta de uma inter-
venção no reinado de D. Dinis, e o seu traçado apresenta ainda uma estrutura de ocupação predo-
minantemente medieval. O aglomerado urbano, de ruas estreitas e sinuosas, integra, para além do 
castelo, diversos imóveis de grande interesse histórico e patrimonial, incluindo estruturas da época 
manuelina e barroca. Destacam -se, dentre o seu riquíssimo património civil e religioso, o conjunto 
arquitetónico da Casa da Câmara, Cadeia e Pelourinho, os chafarizes de D. João V e da Bica, e a 
Igreja de Nossa Senhora da Graça, sem esquecer os excelentes exemplares de arquitetura resi-
dencial que constituem, entre outras, as casas de São Mateus, da família Falcão ou dos Gamboas.

Esta emblemática aldeia histórica da Beira Interior, ainda relativamente bem preservada e 
salvaguardada de elementos dissonantes, conserva igualmente uma importante relação com a 
paisagem envolvente, constituindo um conjunto de evidente valor patrimonial.

Tendo em vista a necessidade de proteger o conjunto, são fixadas restrições.
A classificação da Aldeia de Castelo Novo reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como teste-
munho notável de vivências e factos históricos, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, 
à sua conceção arquitetónica, urbanística e paisagística, e à sua extensão e ao que nela se reflete 
do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os valores culturais associados e as 
relações materiais, históricas e socioeconómicas existentes entre o bem imóvel e a sua envolvente, 
de grande interesse paisagístico.

A sua fixação teve igualmente em conta a malha edificada, as vias, as infraestruturas, a morfologia 
e os condicionamentos e limites físicos do local, garantindo que a definição dos limites e dimensão do 
polígono se rege por critérios de razoabilidade face aos valores patrimoniais a defender, salvaguardando-
-se ainda as perspetivas de contemplação e os pontos de vista que constituem a respetiva bacia visual.

Tendo em vista a necessidade de proteger a envolvente do conjunto, são fixadas restrições.
No âmbito da instrução dos procedimentos de classificação e fixação da ZEP, a Direção -Geral 

do Património Cultural, em articulação com a Direção Regional de Cultura do Centro e a Câmara 
Municipal do Fundão, procedeu ao estudo das restrições consideradas adequadas, que obtiveram 
parecer favorável do Conselho Nacional de Cultura e foram sujeitas a audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no n.º 2 

do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e nos termos do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, conjugado com o n.º 11 do artigo 3.º do mesmo diploma, 
manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É classificada como conjunto de interesse público (CIP) a Aldeia de Castelo Novo, na 
freguesia de Castelo Novo, concelho do Fundão, distrito de Castelo Branco, conforme planta cons-
tante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.
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2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, e 265/2012, de 28 de dezembro, são fixadas 
as seguintes restrições:

a) Graduação das restrições, nomeadamente, quanto à volumetria, morfologia, alinhamentos 
e cérceas, cromatismo e revestimento exterior dos edifícios:

São criados dois zonamentos, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da 
qual faz parte integrante:

Zona 1 (correspondente ao castelo de Castelo Novo e área envolvente às muralhas, e ao 
núcleo urbano antigo envolvente ao castelo de Castelo Novo);

Zona 2 (correspondente à restante área do conjunto a classificar).

Na Zona 1:

As preexistências devem manter as características formais que as definem, designadamente 
ao nível da volumetria, morfologia, cérceas e vãos, bem como dos revestimentos exteriores;

Deve ser respeitada a linguagem arquitetónica original dos edifícios e muros urbanos, carac-
terísticas físicas, natureza e cor dos materiais do revestimento exterior;

Só mediante adequada justificação técnica é admitida a alteração cromática ou a introdução 
de materiais ou técnicas construtivas distintas das existentes/originais, desde que em contexto de 
reabilitação/recuperação/reforço estrutural;

Excetuam -se os casos previstos no artigo 49.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Na Zona 2:

As preexistências devem manter as características formais que as definem, designadamente 
ao nível da linguagem arquitetónica original dos edifícios e muros urbanos, características físicas, 
natureza e cor dos materiais do revestimento exterior;

Só mediante adequada justificação técnica é admitida a alteração cromática ou a introdução 
de materiais ou técnicas construtivas distintas das existentes/originais, desde que em contexto de 
reabilitação/recuperação/reforço estrutural;

Admitem -se novas construções, desde que devidamente fundamentadas e enquadradas no 
conjunto edificado, nas diferentes vertentes (volumétrica, plástica, formal e funcional), não devendo 
colidir com a fruição e ou contemplação do conjunto;

Excetuam -se os casos previstos no artigo 49.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

b) Zona non aedificandi (ZNA):

É criada uma ZNA, correspondente ao castelo de Castelo Novo e área envolvente às muralhas, 
conforme planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

c) Áreas de sensibilidade arqueológica (ASA):

São criadas três ASA:

Zona A (correspondente ao castelo de Castelo Novo e área envolvente às muralhas);
Zona B (correspondente ao núcleo urbano antigo envolvente ao castelo de Castelo Novo);
Zona C (correspondente à restante área do conjunto de interesse patrimonial de Castelo Novo).

Nas zonas A, B e C:

Todas as operações urbanísticas que incidam sobre edifícios de génese anterior ao primeiro quar-
tel do século XX devem ser precedidas de trabalhos arqueológicos de carácter preventivo, assegura-
dos por um arqueólogo previamente autorizado pelo organismo do Património Cultural competente;

O licenciamento de projetos só pode ser concedido com base na avaliação científica e patrimo-
nial dos valores arqueológicos identificados, apresentada num relatório a submeter ao organismo 
tutelar do Património Cultural, para apreciação nos termos da legislação específica.
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Os projetos que envolvam significativas alterações da topografia ou paisagem devem ser an-
tecedidos de parecer prévio do organismo tutelar do Património Cultural competente em matéria 
de salvaguarda arqueológica.

Na Zona A:

Qualquer intervenção que implique revolvimento do solo deve ser previamente sujeita a son-
dagens de diagnóstico ou escavações arqueológicas prévias;

O resultado da intervenção arqueológica é objeto de parecer vinculativo do organismo do 
Património Cultural competente;

Esse parecer pode obrigar à introdução de alterações ao(s) projeto(s) proposto(s) para o local, 
de modo a ser possível preservar in situ ou preservar e musealizar eventuais estruturas arqueoló-
gicas postas a descoberto.

Na Zona B:

As intrusões no subsolo, nomeadamente os trabalhos que envolvam transformação, revolvi-
mento ou remoção do mesmo devido à realização de qualquer tipo de intervenção, devem ser objeto 
de sondagens prévias de diagnóstico e, em função dos resultados obtidos, sujeitas a acompanha-
mento arqueológico presencial e contínuo, da responsabilidade de um arqueólogo previamente 
autorizado pelo organismo tutelar do Património Cultural competente para o efeito;

O resultado da intervenção arqueológica é objeto de parecer vinculativo do organismo do 
Património Cultural competente;

Esse parecer pode obrigar à introdução de alterações ao(s) projeto(s) proposto(s) para o local, 
de modo a ser possível preservar in situ ou preservar e musealizar eventuais estruturas arqueoló-
gicas postas a descoberto.

Na Zona C:

As intrusões no subsolo, nomeadamente os trabalhos que envolvam transformação, revolvi-
mento ou remoção do mesmo, bem como na eventual demolição ou modificação de construção, 
devem ser objeto de acompanhamento arqueológico presencial e contínuo, da responsabilidade de 
um arqueólogo previamente autorizado pelo organismo tutelar do Património Cultural competente 
para o efeito;

O surgimento de vestígios ou estruturas arqueológicas pode implicar a realização de sonda-
gens ou escavações arqueológicas;

O aparecimento de quaisquer vestígios arqueológicos durante a realização de qualquer 
intervenção no conjunto obriga à paragem imediata dos trabalhos no local e à comunicação às 
autoridades, tal como previsto na legislação em vigor;

Os trabalhos só podem ser retomados após o organismo do Património Cultural competente 
e a Câmara Municipal do Fundão se pronunciarem.

d) Bens imóveis, ou grupos de bens imóveis, que:

i) Devem ser preservados integralmente:

Devem ser conservadas na íntegra as caraterísticas artísticas, arquitetónicas e paisagísticas 
fundamentais do património edificado e cultural de todo o conjunto.

ii) Podem ser objeto de obras de alteração:

São admitidas intervenções que assegurem a preservação de todos os elementos constituintes 
do projeto original, através de obras de conservação/beneficiação, mantendo a traça arquitetónica 
e ou paisagística, os materiais e as respetivas técnicas, devendo, sempre que oportuno, corrigir 
eventuais intervenções que tenham contribuído para a redução da sua autenticidade/descaracteri-
zação, e, excecionalmente, aquelas que pela sua adequabilidade, funcionalidade ou reconhecido 
valor artístico garantam uma correta participação de correntes conceptuais contemporâneas.
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iii) Em circunstâncias excecionais, podem ser demolidas:

As construções já obsoletas e outras construções manifestamente dissonantes, nas condições 
impostas pelo artigo 49.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

e) Identificação das condições e da periodicidade de obras de conservação de bens ou grupo 
de bens imóveis, de acordo com o regime do Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho:

Os imóveis integrantes do conjunto estão sujeitos ao regime de obras ou intervenções previsto 
no Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho.

f) As regras genéricas de publicidade exterior:

Aplica -se o previsto nos artigos 41.º e 51.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Artigo 2.º

Zona especial de proteção

1 — É fixada a zona especial de proteção do conjunto referido no artigo anterior, conforme 
planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — Nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, e 265/2012, de 28 de dezembro, são fixadas as 
seguintes restrições:

A) Áreas de sensibilidade arqueológica (ASA):

São criadas duas ASA, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz 
parte integrante:

Zona A (correspondente ao Largo de D. Manuel e ruas confluentes);
Zona B (correspondente à restante área da ZEP.

Na Zona A:

Qualquer intervenção que implique revolvimento do solo deve ser previamente sujeita a son-
dagens arqueológicas de diagnóstico ou escavação;

O resultado da intervenção arqueológica é objeto de parecer vinculativo do organismo tutelar 
do Património Cultural competente para o efeito;

Esse parecer pode obrigar à introdução de alterações ao(s) projeto(s) proposto(s) para o local, 
de modo a ser possível preservar in situ ou preservar e musealizar eventuais estruturas arqueoló-
gicas postas a descoberto.

Na Zona B:

As intervenções no subsolo, nomeadamente os trabalhos que envolvam transformação, revol-
vimento ou remoção do mesmo, bem como na eventual demolição ou modificação de construção, 
devem ser objeto de acompanhamento arqueológico presencial e contínuo, da responsabilidade de 
um arqueólogo previamente autorizado pelo organismo tutelar do Património Cultural competente 
para o efeito;

O surgimento de vestígios arqueológicos pode implicar a realização de sondagens ou esca-
vações arqueológicas.

O aparecimento de quaisquer vestígios arqueológicos durante a realização de qualquer in-
tervenção obriga à paragem imediata dos trabalhos no local e à comunicação às autoridades, tal 
como previsto na legislação em vigor;

Os trabalhos só podem ser retomados após os serviços da administração do Património Cul-
tural competente e a Câmara Municipal do Fundão se pronunciarem;

Todas as operações urbanísticas que incidam sobre edifícios de génese anterior ao primeiro 
quartel do século XX devem ser precedidas de trabalhos arqueológicos de caráter preventivo, assegu-
rados por um arqueólogo previamente autorizado pelo organismo do Património Cultural competente;
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O licenciamento de projetos só pode ser concedido com base na avaliação científica e patrimo-
nial dos valores arqueológicos identificados, apresentada num relatório a submeter ao organismo 
tutelar do Património Cultural, para apreciação nos termos da legislação específica.

B) Bens imóveis ou grupos de bens imóveis:

São criados dois zonamentos, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da 
qual faz parte integrante:

Zona 1 (correspondente ao castelo de Castelo Novo e área envolvente às muralhas);
Zona 2 (correspondente ao núcleo urbano antigo envolvente ao castelo de Castelo Novo).

I) Podem ser objeto de obras de alteração:

Na Zona 1:

Devem manter as características formais que os definem, designadamente ao nível da volu-
metria, morfologia, alinhamentos e cérceas, bem como dos revestimentos exteriores ou do arranjo 
urbanístico;

Sempre que possível deve ser respeitada a linguagem arquitetónica original dos edifícios, 
características físicas, natureza e cor dos materiais do revestimento exterior;

Só mediante adequada justificação técnica é admitida a alteração cromática ou a introdução 
de materiais ou técnicas construtivas distintas das existentes/originais, desde que em contexto de 
reabilitação/recuperação/reforço estrutural/reprogramação

Excetuam -se os casos de manifesta descaraterização/dissonância arquitetónica
As cérceas dominantes devem obedecer a um número máximo de três pisos;
Não é fator constitutivo de direitos a eventual existência de edifício na malha consolidada que 

por si só se encontre desenquadrado, ou se constituía como dissonante;
Em qualquer intervenção são admitidas ampliações, quando devidamente fundamentadas 

e enquadradas na envolvente próxima, não afetando diretamente a contemplação do conjunto a 
classificar;

As novas intervenções devem assumir uma adequada inserção no conjunto edificado, nas 
diferentes vertentes (volumétrica, plástica, formal e funcional), não devendo colidir com a sua frui-
ção e ou contemplação;

Só é admitida a alteração de vãos em casos comprovados de dissonância ou insalubridade.

Na Zona 2:

Deve ser privilegiada a preservação do coberto vegetal autóctone.

ii) Devem ser preservados:

Na Zona 1:

Nas construções de valor patrimonial relevante deve assegurar -se a preservação de todos 
os elementos constituintes do projeto original, através de obras de conservação/beneficiação, 
mantendo a traça arquitetónica e ou paisagística, os materiais e as respetivas técnicas, devendo, 
sempre que seja oportuno, corrigir eventuais intervenções que tenham contribuído para a redução 
da sua autenticidade/descaracterização;

Não deve ser admitida a destruição, alteração ou transladação de pormenores considerados no-
táveis, nomeadamente gradeamentos, ferragens, cantarias ou elementos escultóricos e decorativos, 
brasões ou quaisquer outros, de manifesta qualidade e que integrem a composição das fachadas.

III) Em circunstâncias excecionais podem ser demolidos:

Apenas são admitidas demolições totais de edifícios que reconhecidamente não apresentem 
valor histórico e arquitetónico, e se considerem dissonantes no conjunto da malha urbana existente;



www.dre.pt

N.º 203 19 de outubro de 2020 Pág. 56

Diário da República, 2.ª série PARTE C

Esta demolição só pode ocorrer após vistoria de órgão competente e com a aprovação de um 
projeto para o local.

C) As regras genéricas de publicidade exterior:

Os elementos publicitários, mobiliário urbano, ecopontos, esplanadas, sinalética, equipamen-
tos de ventilação e exaustão, antenas de radiocomunicações e coletores solares não devem ser 
colocados de modo a comprometer a envolvente do conjunto a classificar, nem devem interferir na 
sua leitura e contemplação ou prejudicar os revestimentos originais ou com interesse relevante.

3 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a Câmara Municipal do Fundão ou qualquer entidade podem conceder licença para as 
seguintes intervenções:

Manutenção e reparação do exterior dos edifícios, relativamente a fachadas e coberturas (sem 
substituição da respetiva estrutura), tais como pintura, sem alteração cromática, ou substituição de 
materiais degradados, sem alteração da natureza dos mesmos.

8 de outubro de 2020. — A Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural, Ângela 
Carvalho Ferreira.
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